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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

O autor opõe embargos de declaração ao acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo a tempestividade e o cabimento do arrazoado; a existência de coisa julgada formada no processo anterior, que alcançou tanto a legitimidade da certidão expedida pela Prefeitura Municipal de Divinópolis, para comprovar o tempo de serviço de 1952 a 1966, bem como a ilegalidade da suspensão da aposentadoria pela autarquia; a ausência de má-fé do impetrante, que não pode ser compelido a devolver o montante recebido a título de aposentadoria; o ônus do INSS de comprovar a falsidade da certidão emitida pela Prefeitura, que não pode ser trespassado ao segurado, sobretudo em função do decurso de quase cinquenta anos desde os fatos certificados, fls. 904/917. 

Foi anexada nova procuração, fls. 920.

Houve contrarrazões, fls. 932/933.

O impetrante reclamou o restabelecimento de sua aposentadoria, cancelada pela autarquia após a prolação do acórdão, fls.235 e 239.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

O voto condutor do acórdão apresentou fundamentos suficientes para afastar a coisa julgada e reconhecer a legalidade do cancelamento da aposentadoria em sede administrativa, fls. 892/895:

“(...)

Não merece guarida a preliminar agitada em contrarrazões, pois a apelação enfrenta especificamente o argumento da coisa julgada, o fazendo em capítulo destacado (“DAS DECISÕES JUDICIAIS NOS AUTOS DO MS E DA AÇÃO PENAL”), em que são identificados os limites objetivos dos julgamentos, a descortinar a firme intenção de afastar a coisa julgada acolhida na sentença, fls. 845/847.

O impetrante logrou a concessão do abono de permanência a partir de 22/06/1982, que foi transformado em aposentadoria por tempo de contribuição em 01/03/1984, mediante comprovação do período de trabalho na oficina de seu genitor de 01/05/1952 a 30/06/1966 por meio de uma certidão emitida pela Prefeitura Municipal e Divinópolis/MG em 23/09/1981.

Essa certidão assevera que Máximo Flanklin de Souza, Marcelo Flanklin de Souza e Mauri Antônio Franklin foram contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza entre os anos de 1952 a 1966, fls. 46.

A autarquia suspendeu o benefício de aposentadoria em 1987, por considerar não ter sido comprovado o trabalho prestado na oficina mecânica no período de 1952 a 1961, o que provocou a impetração do Mandado de Segurança 734/1987, que tramitou pela 5ª Vara Federal da Seção de Minas Gerais, no bojo do qual foi determinado o restabelecimento da aposentadoria, valendo destacar alguns de seus fundamentos, fls. 198/205:

“(...)

Pois bem. Com espeque neste documento, diga-se de passagem, formal e materialmente válido, o INPS, num primeiro plano, em 1982, concedeu ao impetrante o benefício de Abono de Permanência em Serviço, convertendo-o, em 1984, em aposentadoria. Em 1987, segundo fls. 31, mediante pesquisa, verificou nada constar nos assentamentos da Prefeitura de Divinópolis em nome de Marcelo Franklin de Sousa. Em função disto, foram solicitados ao impetrante novos ‘elementos/documentos’ comprobatórios do tempo de serviço anterior aa 1961, uma vez que o imposto foi pago apenas em nome de Máximo Franklin de Sousa, seu pai (fls. 33).

…

Entre a certidão da Prefeitura e a informação do INPS é evidente que a opção lógica deve ser por aquele documento, cuja validade não foi objeto de dúvida em qualquer momento, pois revestida das devidas formalidades e instruída por todos os dados necessários à verificação de sua autenticidade.

Já a informação do INPS, de modo suscinto, lacônico e pouco esclarecedor, afirma constar apenas em nome do pai do impetrante (fls. 30v) os lançamentos relativos ao período de 1952/1966. Não entra em detalhes. Não especifica nem esclarece se foram verificados os livros constantes da certidão, as folhas, os conhecimentos e as datas de pagamento.

…

Ora, todo mundo sabe, inclusive, o INPS, acredito, que os documentos públicos, por esta única condição, presumem-se autênticos e legítimos e, até prova em contrário, retratam a verdade que deve prevalecer diante de uma informação frágil, sem conteúdo e unilateral.

A simples suspeita ou a capciosa verificação administrativa, além de insuficientes para afastar o valor probante da certidão da Prefeitura Municipal de Divinópolis, não se mostram aptas para impor a suspensão do benefício, pois ‘faz-se indispensável a comprovação da ilegalidade através de processo assegurando ao titular o direito de defesa...’ - AMS 93.970-SP – Relator Ministro GUEIROS LEITE. In Ementário do TFR 77/49.

…

O princípio da legalidade foi fortemente maltratado, a uma, porque não se deu ao impetrante o mais elementar direito de defesa e, a duas, porque não ficou demonstrada de modo claro e convincente a mácula que o INPS diz conter a declaração da Prefeitura.

…

Não há, por fim, nem necessidade de invocação da solução ‘pro misero’, pois a lei está do lado do impetrante, possuidor de um documento (certidão da PM de Divinópolis), cujo conteúdo não foi suficientemente ilidido, diante da presunção de legitimidade de que gozam os atos administrativos em geral.

“Por estes fundamentos, defiro a segurança, ratificando a medida liminar”

Não houve apelação. O recurso de ofício foi apreciado de forma monocrática, fls. seguintes termos, fls. 207: 

“A conduta do Instituto Nacional do Seguro Social é contrária ao disposto na Súmula 160 do Egrégio Tribunal Federal de Recursos. Como, aliás, assim também se manifestou o ilustre membro do Ministério Público Federal (fls. 52/53):

‘A suspeita de fraude na concessão do benefício previdenciário não enseja de plano a sua suspensão ou cancelamento, mas depende de apuração em processo administrativo.’

Pelo exposto, com fundamento no art. 38, § 1o, II, do Regulamento Interno, c/c art. 90, § 2º, da Lei Complementar 35/79, por recurso contrário a Súmula supratranscrita, nego-lhe seguimento.”

Os fundamentos das decisões exaradas nesse primeiro processo judicial estão associados à idoneidade da certidão municipal, que não foi ilidida à época pela autarquia, bem como da inobservância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Não há óbice à produção de novas provas dos fatos pelo INSS para demonstrar a falsidade ideológica da certidão municipal datada de 23/09/1981, fls. 33, o que de fato está retratado nos seguintes elementos:

a) depoimento prestado pelo funcionário municipal responsável pela emissão do documento em 1981, confirmando que as assertivas sobre o trabalho do segurado não se pautam nas informações arquivadas na prefeitura e que o documento foi emitido para atender pedido de um superior hierárquico, pois o declarante se recusou originalmente a fornecê-la de próprio grado a um dos interessados, fls. 486/487.

b) certidão expedida pela Prefeitura Municipal de Divinópolis em 29/10/2002, no sentido de que não há nos arquivos municipais nenhum cadastro ou lançamento em nome do impetrante no período de 1952 a 1966, fls. 236;

c) ofício da Prefeitura Municipal de Divinópolis datado de 13/12/2002, esclarecendo que somente há informações fiscais em nome do genitor do impetrante, Máximo Franklin de Sousa, fls. 240/241.

O procedimento de revisão da aposentadoria foi reiniciado em sede administrativa, mediante comunicações ao interessado, datadas de 14/08/2002 e de 04/12/2003, que lhe franquearam prazo para defesa e, em seguida, para recurso contra a decisão que cancelou sua aposentadoria, fls. 16/17, o que descortina o respeito às formalidades impostas pelos princípios do contraditório e da ampla defesa, materializadas no art. 11 da Lei 10.666/2003:

Art. 11. O Ministério da Previdência Social e o INSS manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da Previdência Social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes. 

§ 1o Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manutenção de benefício, a Previdência Social notificará o beneficiário para apresentar defesa, provas ou documentos de que dispuser, no prazo de dez dias. 

§ 2o A notificação a que se refere o § 1o far-se-á por via postal com aviso de recebimento e, não comparecendo o beneficiário nem apresentando defesa, será suspenso o benefício, com notificação ao beneficiário. 

§ 3o Decorrido o prazo concedido pela notificação postal, sem que tenha havido resposta, ou caso seja considerada pela Previdência Social como insuficiente ou improcedente a defesa apresentada, o benefício será cancelado, dando-se conhecimento da decisão ao beneficiário. 

Não há nenhuma prova material de que o impetrante (nascido em 27/12/1938) trabalhou na oficina de seu genitor, Máximo Franklin de Souza no período anterior a 01/07/1961, quando passou a figurar no contrato social da empresa então constituída pela família, fls. 435/436, muito menos de que verteu contribuições previdenciárias nesse interregno por força do suposto vínculo mantido com o pai e um irmão no trabalho na oficina, não sendo demais lembrar que o sistema tributário tem natureza contributiva por força de mandamento constitucional.

Na época da concessão da aposentadoria se encontrava vigente o Art. 10, § 8º, da Lei 5.890/1973: “Não se admitirá, para cômputo de tempo de serviço, prova exclusivamente testemunhal. As justificações judiciais ou administrativas, para surtirem efeito, deverão partir de um início razoável de prova material”.

Não são provas suficientes para atender à exigência legal e, portanto, comprovar o tempo de serviço de 1952 a 1961, os depoimentos colhidos no bojo da ação penal instaurada em desfavor do segurado pelos corréus Marcelo Franklin de Souza (irmão do impetrante) e Ivemar Fernandes Daldegan (servidor municipal que expediu a certidão inautêntica em 1981), fls. 579/582, dado o  interesse pessoal de ambos em sustentar essa versão dos fatos, qual seja, a de que os irmãos trabalhavam com o pai na oficina mecânica desde a 1952, a despeito da ausência de qualquer outra prova (documental ou testemunhal) desses fatos.

A própria absolvição do impetrante no processo penal, pelo fato de não ter ficado comprovada a existência de um crime, não inviabiliza o prosseguimento das apurações em sede administrativa, diante da independência das respectivas instâncias, na esteira da firme jurisprudência de nossas Cortes Superiores:

“As instâncias civil, penal e administrativa são independentes, sem que haja interferência recíproca entre seus respectivos julgados, ressalvadas as hipóteses de absolvição por inexistência de fato ou de negativa de autoria. Precedentes: MS 34.420-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 19/05/2017; RMS 26951-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, Dje de 18/11/2015; e ARE 841.612-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 28/11/2014.” 

(HC 147576 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, Dje-187, p. 06-09-2018) 

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com relação à avaliação das provas e ao direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

A questão envolvendo a impossibilidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria não foi veiculada na petição inicial, mas exclusivamente em embargos de declaração, não merecendo ser conhecida. Mesmo vingando orientação diversa, é certo que o manejo da ação de segurança exige prova inequívoca dos fatos, a obstar um juízo de valor sobre a existência ou não de má-fé do segurado no caso sob exame, diante da das circunstâncias envolvendo a emissão da certidão pela certidão emitida pela Prefeitura Municipal e Divinópolis/MG, o que foi destacado nos fundamentos do acórdão recorrido.

Finalmente, não merecem guaridas os pedidos formulados pelo impetrante para restabelecimento de sua aposentadoria, fls. 935 e 939, pois a sentença que assim o determinava foi reformada pelo acórdão, a fim de denegar a segurança.
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo autor e INDEFIRO os pedidos de fls. 235 e 239.

É o voto.

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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